
 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, ESPORTE, 

SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO AMBIENTE. 

Altera e acrescenta dispositivo a Lei nº. 

2.288, de 25 de maio de 2002, que dispõe 

sobre a Isenção as Pessoas com 

Deficiência, e determina Prioridade no 

Atendimento e dá outras providências. 

Ref. ao Processo nº. 001248/2022 

Projeto de Lei Ordinária nº. 25/2022 

 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de inciativa do Poder Legislativo Municipal, 

de autoria dos Vereadores Therezinha Vergna Vieira e Ronald Passos Pereira, tendo por objeto 

alterar a redação de dispositivos da Lei nº. 2.288, de 25 de maio de 2002, que dispõe sobre a 

Isenção as Pessoas com Deficiência, sob a justificativa de adequar a legislação vigente ao 

determinado pelo art. 4º do Decreto Federal nº. 3.298/99, alterado pelo art. 5º, § 1º, inciso I, alíneas 

“a”, “b”, “c”, “d”, “e”, e inciso II, do Decreto nº. 5.296/2004, bem como incluir os direitos 

garantidos aos portadores do espectro autista pela Lei nº. 13.977/2020, nos termos da Justificativa 

de fls. 05/06. 

Prima facie registra-se que o Regimento Interno preceitua ser de competência desta 

Comissão emitir Parecer sobre a matéria veiculada nos termos do art. 62, III, “a” e “b” do 

Regimento Interno deste Palácio Legislativo: 

Art. 62. Compete: 

III – à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde, Assistência 

Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente: 

a) exarar parecer sobre matéria atinente à educação em geral, desenvolvimento 

do turismo, cultural, inclusive patrimônio histórico, geográfico, 

arqueológico, artístico e científico, diversões e espetáculos públicos, datas 

comemorativas, homenagens cívicas e denominações de logradouros 

públicos, práticas esportivas e de lazer; (grifo nosso) 

 

b) exarar parecer sobre matéria atinente à cidadania, à segurança pública, aos 

direitos do consumidor; (grifo nosso) 

 

[...] 
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A ilustre Procuradoria às fls. 15/17 emitiu Parecer FAVORÁVEL à sua aprovação 

por ser Constitucional. No mesmo sentido às fls. 21/24 o Parecer da Ilustre Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ), atestou pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE do 

PLO, consignando que a obrigação imposta encontra amparo no Princípio Fundamental da 

Dignidade da Pessoa Humana, princípio fundamental da República Federativa do Brasil – há de 

prevalecer sobre qualquer outro, segundo as regras de ponderação, dada a sua preponderância, 

grandeza e relevância. 

O art. 5º da Constituição Federal principia ao inscrever um dos mais importantes 

fundamentos da vida em sociedade, e, pois, do homem, firmando o primado da Igualdade, sem 

qualquer distinção a brasileiros ou estrangeiros residentes no país. E, esse fundamento deve ser 

observado por todos, em especial pelas funções constitucionais do estado (Legislativo, Executivo 

e Judiciário). 

Em uma proposição mais direta, pode-se afirmar que nem sempre a tutela da 

garantia da igualdade significa tratar a todos de maneira idêntica, porquanto a desequiparação é 

possível e deve estar vinculada a determinado fim. Não se toleram, contudo, discriminações 

fortuitas, casuais e sem qualquer justificação.  

 Portanto, se é possível distinguir situações e tratá-las diferentemente porque algo 

está nelas contido e as diferencia, é possível afirmar que a aplicação da garantia não levará à 

solução de conflitos da vida pela mesma maneira. 

Para a observância desse fundamento constitucional, e, pois, da garantia devida ao 

próprio indivíduo que se apresenta em situação diferente em face de outro se aplica a igualdade 

para a construção de soluções, frente a quadros sociojurídicos diversos para indivíduos 

identicamente protegidos. 

Pois bem. A política pública deve trilhar o caminho para possibilitar a concretização 

dos direitos fundamentais, tornando-se a mola propulsora para a verdadeira materialização dos 

mesmos, ocasionando a inclusão e a integração social das pessoas com deficiência, construindo 

assim uma sociedade livre, justa e igualitária. 

É através da prática social, da luta pelos direitos, que poderemos assegurar a 

transformação dessas garantias formais em instrumentos realmente efetivos na promoção e na real 

proteção da dignidade humana. E a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), resulta desta conquista, ao 

considerar “pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
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obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas”. 

Lei nº. 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 

outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 

privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 

pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

(...) 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 

espécie de discriminação. 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma 

de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha 

o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 

reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 

adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 

benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, 

crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada 

no caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis 

a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

A inclusão social traz no seu bojo a equiparação de oportunidades, a mútua 

interação de pessoas com e sem deficiência e o pleno acesso aos recursos da sociedade, vez que 

uma sociedade inclusiva tem o compromisso com as minorias e não apenas com as pessoas 

portadoras de deficiência. Como medida também de ordem econômica, o portador de deficiência 

e outras minorias tornam-se cidadãos produtivos, participantes, conscientes de seus direitos e 

deveres, diminuindo, assim, os custos sociais. 

Pois bem. Para uma exata compreensão das adequações trazidas pela proposta 

legislativa, relevante o comparativo dos dispositivos legais in verbis: 
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Lei Municipal nº. 2.288/2002 

  

Dispõe sobre isenção a deficientes, dá 

prioridade de atendimento às pessoas 

que especifica, e dá outras providências. 

  

Art. 1º Ficam isentos de pagamento em eventos esportivos, shows, teatros e 

cinema, no Município de Linhares-ES. 

  

Art. 2º As unidades hospitalares do Município de Linhares-ES, mantidas pelo 

SUS - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, estão obrigadas a dispensar atendimento 

prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 

diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o Artigo 1º da 

presente Lei. 

  

§ 1º Para ter direito ao benefício estabelecido no “Caput” da presente Lei, o 

deficiente físico deverá cadastrar-se na Secretaria Municipal de Administração 

e dos Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Linhares, apresentando: 

 

a) atestado médico que comprove sua deficiência; 

b) declaração de residência no Município de Linhares-ES, há mais de 06 (seis) 

meses. 

  

§ 2º A Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal de Linhares, tomará todas as providências necessárias 

para a expedição de documento único de identificação, contendo as garantias 

estabelecidas na presente Lei. 

         

§ 3º Os Portadores de Deficiência são os definidos pelo Decreto nº 3.298/99, 

publicado no Diário Oficial de 21/12/99. 

     

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Decreto Federal nº. 3.298/1999 

 

  

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 

1989, dispõe sobre a Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

consolida as normas de proteção, e dá outras 

providências. 

 

[...] 

 

Art. 4o É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas 

seguintes categorias: 

 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 

amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 

deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que 
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não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo 

Decreto nº 5.296, de 2004) 

 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 

decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 

1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 

0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 

acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 

os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos 

for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 

condições anteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

 

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas 

ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, 

de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

 

V – deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

 

Lei Federal nº. 13.977/2020 

 

Altera a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012 (Lei Berenice Piana), e a Lei nº 

9.265, de 12 de fevereiro de 1996, para 

instituir a Carteira de Identificação da 

Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (Ciptea), e dá outras 

providências. 

 

Art. 1º Esta Lei, denominada “Lei Romeo Mion”, altera a Lei nº 12.764, de 27 

de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), e a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro 

de 1996 (Lei da Gratuidade dos Atos de Cidadania), para criar a Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), de 

expedição gratuita. 

 

Art. 2º A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 1º ............................................................................................... 

 

§ 3º Os estabelecimentos públicos e privados referidos na Lei nº 

10.048, de 8 de novembro de 2000, poderão valer-se da fita quebra-

cabeça, símbolo mundial da conscientização do transtorno do 
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espectro autista, para identificar a prioridade devida às pessoas 

com transtorno do espectro autista.” (NR) 

 

“Art. 3º ............................................................................................... 

 

§ 1º ..................................................................................................... 

 

§ 2º (VETADO).” (NR) 

 

“Art. 3º-A . É criada a Carteira de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), com vistas a garantir 

atenção integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento e 

no acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas 

de saúde, educação e assistência social. 

 

§ 1º A Ciptea será expedida pelos órgãos responsáveis pela 

execução da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, mediante requerimento, acompanhado de 

relatório médico, com indicação do código da Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde (CID), e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 

I - nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da 

carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial 

completo e número de telefone do identificado; 

II - fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) 

centímetros (cm) e assinatura ou impressão digital do identificado; 

III - nome completo, documento de identificação, endereço 

residencial, telefone e e-mail do responsável legal ou do cuidador; 

IV - identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e 

assinatura do dirigente responsável. 

 

§ 2º Nos casos em que a pessoa com transtorno do espectro autista 

seja imigrante detentor de visto temporário ou de autorização de 

residência, residente fronteiriço ou solicitante de refúgio, deverá ser 

apresentada a Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE), a 

Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) ou o Documento 

Provisório de Registro Nacional Migratório (DPRNM), com 

validade em todo o território nacional. 

 

§ 3º A Ciptea terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos 

atualizados os dados cadastrais do identificado, e deverá ser 

revalidada com o mesmo número, de modo a permitir a contagem 

das pessoas com transtorno do espectro autista em todo o território 

nacional. 

 

§ 4º Até que seja implementado o disposto no caput deste artigo, os 

órgãos responsáveis pela execução da Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista deverão trabalhar em conjunto com os respectivos 

responsáveis pela emissão de documentos de identificação, para 

que sejam incluídas as necessárias informações sobre o transtorno 
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do espectro autista no Registro Geral (RG) ou, se estrangeiro, na 

Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) ou na Cédula de 

Identidade de Estrangeiro (CIE), válidos em todo o território 

nacional.” 

 

Art. 3º O caput do art. 1º da Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996 (Lei da 

Gratuidade dos Atos de Cidadania),  passa a vigorar acrescido do seguinte 

inciso VII: 

“Art. 1º ................................................................................................................... 

 

VII - o requerimento e a emissão de documento de identificação específico, ou 

segunda via, para pessoa com transtorno do espectro autista.” (NR) 

 

Art. 4º (VETADO). 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Assim, fica evidente a necessidade de formulação de políticas públicas que sejam 

voltadas para atender aos direitos fundamentais das pessoas com deficiência, permitindo cada vez 

mais e de forma progressiva a inclusão desse tema tão importante na agenda do Município, visando 

oportunidades iguais para todos os cidadãos.  

Por fim, nesse sentido, o Projeto de Lei ampara o combate à segregação e ao 

capacitismo, objetivando promover a igualdade e a acessibilidade, indo ao encontro na LBI, do 

Capítulo IX que trata especificamente do Direito à Cultura, ao Esporte, ao Turismo e a o Lazer: 

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e 

ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe 

garantido o acesso: 

I – a bens culturais em formato acessível; 

II – a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e 

desportivas em formato acessível; e 

III – a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam 

serviços ou eventos culturais e esportivos. 

 

§ 1º É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à 

pessoa com deficiência, sob qualquer argumento, inclusive sob a alegação de 

proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

 

§ 2º O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução 

ou à superação de barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio 

cultural, observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do 

patrimônio histórico e artístico nacional. 

 

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com 

deficiência em atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e 

recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo: 
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I – incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

II – assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por 

pessoa ou entidade envolvida na organização das atividades de que trata este 

artigo; e 

III – assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades 

recreativas, esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema 

escolar, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de 

espetáculos e de conferências e similares, serão reservados espaços livres e 

assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação 

da edificação, observado o disposto em regulamento. 

 

§ 1º Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo 

recinto em locais diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos 

corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e 

obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade. 

 

§ 2º No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses 

podem, excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não 

tenham mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento. 

 

§ 3º Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais 

que garantam a acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de se 

acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário. 

 

§ 4º Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, 

rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas  

 

de acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

 

§ 5º Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem 

atender às normas de acessibilidade em vigor. 

 

§ 6º As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de 

acessibilidade para a pessoa com deficiência.  

 

§ 7º O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao 

valor cobrado das demais pessoas. 

 

Pelo exposto, ante a análise e apreciação do projeto em tela, após os Pareceres da 

Procuradoria, da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente da Câmara 

Municipal de Linhares é de PARECER FAVORÁVEL ao prosseguimento do Projeto de Lei 

Ordinária de autoria dos Vereadores Therezinha Vergna Vieira e Ronald Passos Pereira, tendo 

por objeto alterar a redação de dispositivos da Lei nº. 2.288, de 25 de maio de 2002. 
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Em obediência e observância ao Regimento Interno desta Casa, encaminho este 

processo ao Plenário para inclusão do mesmo na pauta da próxima sessão ordinária, uma vez que, 

não há tramitação em outra Comissão Permanente. 

É o PARECER desta Comissão. 

Plenário “Joaquim Calmon”, 07 de abril de 2022. 

 

 

 

 AMANTINO PEREIRA PAIVA  

Presidente da Comissão 

 

 

 

 

MANOEL MESSIAS CALIMAN                                                                GILSON GATTI                                      

          Membro da Comissão                                                                           Relator da Comissão 
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